do Maranhão. 
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, RE: (Expediente) | 
Fraude Cambial- 


- Sea questão do pórto está em vias 
de solução, não terá terminado “al 
o caso da Emprêsa Curzi Ltda. Com 
- efeito, essa emprêsa obtivera licen- 
ças de importação até o valor de 
Uss 1.257.451,10, sob -o disfarce de 
que “iria fazer grandes’ empreendi- 
mentos no. Estado do Maranhão.” 
Ulilizara, apenas, a quarta parte 
dessa licença, mas- conseguiu revall- 
dar a"restante promessa de câmbio, 
alegando que “se destinava à com» 
pra de material necessário ao rápi- 
do aparelhamento do pôrto de São 
Luis e às estradas rodoviárias da- 


quéle. Estado”. Na verdade, o que 
feg foi importar 872- caminhões 
Moppel”, desembarcados em. vários 


portos, consignados à General Mo- 
tors, Cêrca de 160 rriilhões de cruzer- 
vos foi o prejuizo causado ao Tesou- 
ro por-essa fraude, em diferenças de 
ágio, importância que a Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Bra» 
sil está procurando reaver em ações. 
contra a General Motors, depois de 
decisão -moralizadora do. Supremo 
Tribunal Federal. 


io caso dos caminhões e sipões - 


Sob o. ponto de vista da “fraude 
cambial não foi diferente o caso da 
| Aiúporiação a. que se refere o item 
“B, da Resolução nº 32, Em sintese]. 
é o seguinte: “A firma Emílio Lis- 
boa & Cia., de..São Luís, pleiteou, no 


total de. USS 161.692,20, licença des= 


tinada à importação de chassis de. 
caminhões, destinada . 20 Govérno do 
E: do Maranhão”. 


“Damos a seguir 0 que se encontra 
às fis. 16, da ata da- 426° sessão do 
Conselho da SUMOC. 


— fsse material, no nino: foi ven- 

dido à particulares, 
Luís. e parte na Bahia, burlando, 
assim, o objetivo da importação que 
só toi concedida por se tratar de li- 
cença E o Estado. . 


Tanto o Br Tosta Filho, “airetor 
da. CACEX, quanto esta Comissão 
` não tiveram qualquer êxito em obter 
esclarecimentos do Govêrno do Ma- 
ranhão, apesat' de relterados apelos. 
Eis 0 expediente a respeito: º 


| “Em 19. de março de 1956. 
Exmo. sr. Governador. do Estade 


4, Em sessão, de . 10-12- 53. apreci- 
ando pedido da firma Emílio Lisboa 
-& Cla., para ampórtar caminhões 
que dizia destinados ao. Governo do 
Estado do Maranhão, 


- Conselho da Superintendência - 
. Moedo e do Crédito deferir a lcen- 


ça, mediante pagamento da sobre- 


taxa especial. reservada aos poderes 
- públicos, então de Cr$ 7,00 por aólar, 
desde que, não apenas o materlal a 
importar se destinasse ao Govêrno, 
como constava do pedido, mas efe- 
tuasse o próprio Govêrno diretamen- 
te a importação, 


2. A exigência de ser “Importador 
e “iconsignatár to” o Govêrno, elimi- 
" nando-se a mediação da. firma plei- 
teante, não atendida simplesmente 
aos aspectos exteriores e formais da 
licença, mas era. a firmeza de que A 
importação Se iria | realmente fazer 
no interêsse público, de molde & 
justificar o tratamento de. exceção, ' 


— 3, Ao" abrigo. da licença emitida 

nessas condições — nº 20-54-L-52-50, 
de -10-5-54, da Agência de São Luis 
— —-, Consumou-se a` importação de 60 | 
chassis com motores pan Caminhões 
marca DODGE. 


4, Eis que notícias dai procedentes, | 
que não se clrcunscrevem ao edital 


publicado no “Jornal do Povo” de | 


22-55, relativo & ação proposta por 
Emilio Lisboa & Cia, mas . compre- 
o endem 4 E estampa- 


| | dos no. o Imparcial” da. mesma 
jde V. Exa, 
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ras de Crédito e Comércio Exterior, dada cambial, sejam ETA 
os elementos relativos à- investigação Banco do- Brasil; para. o exame: ari 







data, como nota. oficial do Gabinete 
a explicação da emprêsa 
Nordeste de Automóveis teiras | -ajuizem da 


possibilidade de procedimentos legais | a investigação prevista” no: item b, 


—— 
ri 


prevista no item b, para aquelas Car- | suas Carteiras de Câmbio e Comére 
conveniência ejcio Exterior, os elementos relativos .. 


stbre o caso à base 
terial de que dispõe. Julga de seu 


“esclarecimentos 
l y e. Exs s 


ora. nos dirigimos a V. Exa. 


Tosta Filho — Diretor. 


parte em SãO! Maranhāo. 


Referindo-nos 20 nosso “oficio 
FISCA-55-7,207-16.229-Pt, 23.554, de 
encaminhamos a V. EXS., em 
apenso, cópia da correspondência. que 
lhe dirigimos em 19-3-55, sob o nú. |. 


 20-9-55, 


no valor de 


USs 161.692,20, houve por bem EO o 
Galo: 


tida à Comissão pelo 


“Cinorte”, querem fazer crer. que 


houve desvirtuamento das finalidades. 


da importação, Os veículos, em vez 
ce incorporados ac patrimônio esta- 


dual para os fins previstos, teriam 
sido vendidos, 30 à firma autora da- 
quela ação, que, por seu turno, os te- 
ria revendido & 
Bahia, e 30 à “cinorte” + para monta- 
gem e revenda nas condições pactua- | 
a com o Govêrno. 


-comercianates da 


- Recusa-se, entretanto, esta Car- 


telra, no exercício da ação fiscaliza- |: 


dora que lhe cabe, a formar juízo 
do escasso mas 


ever, antes de mais nada, ouvir os. 
que O 
certamente 
àquela versão, e é nesse sentido que 


6. Agradecendo, de. antemão, o fa- 


"vor da resposta, valemo-nos do: ense- 


jo- para apresentar a V., Exa. Os 
protestos de nossa elevada estima é 
distinta . consideração.  —- Ignácio 
Em 20 de setembro de 1955, 
Exmo. Sr.. Governador do: Estado 
do Maranhão. . | 
1,: Encaminhando a v. 


=- pa 6.723, que lhe dirigimos em 

Da 5 i 
determinar providências, -no sentido 
de nos serem prestadas, com a pos» 


sível urgência, as aEarmeçaes: au som 
licitadas. | 
2. Valemo-nos- do ensejo para reis 


terár a V, Exa. 08 protestos de nos» 


sa alta estima e distinta considera» 
ção. — 


Ignácio Tosta Filho — Di 
$ rator... 


Emo 2 de dezembro de 1955. 
Exmo. Sr.. 


ka 


mero FISCA — 55-1. 597-Pt. 6:723, 


'encarecendo o obséquió de suas pro- 


vidências no sentido de nos serem 


prestadas, com a possível urgência, 
as informações all solicitadas. 


'Valemo-nos do ensejo para rei- 
terar a V. Exa. os: protestos de..nos- 
sa alta estima e distinta, considera- 
ção, — Ignácio “Tosta Filho mam Dire- 


tor, 


o tato foi, no entanto, nctário, 
conforme ficou evidenciado através 
de diligências. pessoais realizadas na- 


quele Estado. A fraude add ficou 


dêsse modo, caracterizada. . 
A Fonte de Veneza > »” 


Essa . Fonte fica localizada na cida- 
de de Caxias, no Estado do Maranhão 
e foi objeto de uma doação da Pre- 
feitura (Decreto Legislativo nº 34: de 
21 de agôsto de 1954) à então. recém- 
constituída “Fundação Eugênio Bat- 
ros”, Embora o ato pudesse “ser obje- 


to de mais atento exame, de certo ao 


que. visava a Comissão, Procurou-se 


examinar o emprêgo de verbas fee|' 


derais destinadas aquela estância 
hidro-mineral. Segundo. 
do Ministério da Agriculura, transmi- 
Ministério da 
Fazenda (aviso 445 če 14 de novembro 
de 1958) foram..pagos apenas Cr$ . 

500.000,00 (quinhentos mil. cruzeiros) 
de dotação orçamentária de 1954, tene- 


| do entrado nos chamados Planos de 


Economia Cr$ 6.500.000,00 (seis mi- 
lhões e quinhentos mil cruzeiros) de 
orçamentos posteriores. 

O Sr. Frefeito de Caxias enviou À 
Comissão todos os elementos que lhe 
Toram solicitados. E 


“ Conclusões o 
A Comissão é de porecer: | 


a) que, caracteriza. à fraude cam- 
bial, sejam enviados ao Banco do 


Brasil, Para 0 exame de suas Cartei- ague 


ss. 


Govérno de: 
tem a opor; 


















Exa, em 
anexo, cópia do ofício FISCA-55-1951 |. 


rogamos-lhe 'b .obséquio. de |. 


Governador do Estado 











"empenho, & 
| gente, de. lodo a armar-y Executivo 
Ge elemeitos eficientes para o. com-| 
ode a 
fraude cambial. . e 


infórmação | 


que permitam o ressarcimento. 


rio Público. 


- b) que se enviem ao Senhor Minis- 
tro da Agricultura todos os elementos: 


relativos à Fonte Hidro-Mineral  de|que. se enviem ao: 


câusados ao erário, público; 
Senhor Ministro 


Veneza, os quais poderão ser úteis | da. Agricultura todos os elementos 


quando lhe fôr presente o pagamento relativos à Fonte Hidro-Mineral de. 


de verbas federais destinadas àquela Veneza, os quais poderão ser úteis 


Fundação; 


c) que se examine, com o mator 
empenho, a reforma ca legislação vi- 
gente, de modo a armar o. Executivo | 
de elementos eficientes para: o com- 
bate. às múltiplas modalidades de 
fraude cambial, 


Rio de Janeiro, 


| 1959. — Josué de Souza, Relator.' 


PARECER - DA COMISSÃO 


A Comissão Parlam entar de Inqué- 
rito para investigar as relações na- 


vidas e existentes entre a Emprêsa 


Curzi Ltda. seo Govêrno da União, 


 — em reunião realizada em 27 de! 
ja anpra de 1959. 


o =. presentes os Senhores pitadas 
Ostoja Roguski -— Presidente, Josuè į 
de Souza — Relator, Neiva Moreira 
Medeiros N eto, . 


” 


latório apresentado | 
Josué de Souza, que terminou ` por 


que. 


tal, sejam enviados &o Banco 
Erasit, para o exame de suas Cartei- 
ras de Câmbio e Comércio Exterior, 


| os elementos relativos à investigação 


o | prevista no-item b, para que aquelas 
arteiras. ajuizem da conveniência el 


possibilidade de procecimentos legais |? 


que permitam o «ressarcimento ~de- 
eventuais prejuizos causados . ao erá- 
rio público; 


nistro da Argicultura todos os eles 


mentos relativos à Fonte. Hidro-Mi- |. 
neral de Veneza, os quais poderão ser 


úteis quando lhe fôr presente o paga- 


[mento de verbas federais MESLaA DUAS 
aquela Fundação; E 


C) que se . examine, 
reforma da legislação vi- 


bote às múltiplas . modalidades . 


Sala das Comissões de Doe 
em 28 de janeiro de 1959. Depu- 


E iosia 


Itado Ostoja Roguski, Presidente. — 


Deputa do Josué de Souz A Relator, 


COMISSÃO "PARLAMENTAR - DS | 


INQUÉRITO PARA INVESTIGAR 
AS RELAÇÕES HAVIDAS E EXIS- 
TENTES ENTRE A | EMPRESA 
CURZI LTDA. E O GOVERNO DA 
UNIÃO | — RESOLUÇÃO da=55 


Ata da o reunião, realizada em. 21 
de janeiro de 1959. a 


“Aos. vinte e sete dias do mês de 
janeiro de mil novecentos e cin- 
quenta e nove, na Sala “Sabino Bar= 
roso”, às dezesseis boras, reuniu-se 


„|a Comissão Parlamentar de Inqués 


to para investigar as relações havyis 
das e existentes entre a Emprêsa 
Curzi Ltda., e o Govêrno da União, 
presentes os Senhores Deputados Os- 
toja Roguski — Presidente, Josué de 
Souza — Relator -— Neiva Moreira 
e Medeiros Neto. Foi lida, aprova- 


lda e assinada a ata da-reunião an- 


terior. Com a palavra o Senhor Re- 


-> Viator Deputado Josué de Souza que 
-Jeu: 
“| respeito, 


seu Relatório apresentado, | 

dos, trabalhos da. Conii: 
são .. de Inquérito terminando por 
conclusões e parecer no sentido de 


conclusões e à, no Sentido de 


a) que, E isa fraide cani- 
do 


b) que se: E ao Senhor. Mie. 


com o maior | 





o — 


caracterizada a meto econômico. 


quando. lhe fôr presente o pagamens 
to. de verpas 
àquela Fundação, 
Veneza “em “Caxias, 


E “maior empenho, 


de | para que aquelas Carteiras. ajuizem f 
eventuais edi ds causados oo erá- | da conveniência e possibilidade . de 
procedimentos legais que. permitam o: 
ressarcimento de eventuais pr Pa D 
) = 


federais . destinadas , 
(organizada para . 
explorar 4. Fonte Hidro-Mineral de . 
no Estado do... 
Maranhão) : * C) que se examine, com. 
reforma. da les. 
cislação vigente, de modo a armar o 
27 de janeiro de, Executivo de elementos suficientes . 


para o combate às múitinlas modas . 


lidades de fraude cambial, os quais, 
por unanimidade, Toram aprovados, 


A seguir, o Senhor Presidente Ostos. - 


ja "Roguski agardeceu com palavras 


ciogiosas” a todos os seus. pares, Que... 


| muito haviam cooperado para a Cone 


elusão dos trabalhos relativos à Cos | 
missão de Inquérito. Para, terminar, . 
-». Senhor Neiva Moreira, congratuloue . 


se com o Senhor Presidente, enaltes. 
e! cendo 0 espirito altamente demociáe | 
ico 


o gom que os seus colegas depue | 


| “| tados, se conduziram durante os tras 
“— Aprovou. por unan imidade. O te-|balhos da mesa. Foi ainda, propósto ' 
pelo~ Relator | gelo Deputado Neiva Moreira, que a 
Comissão unânime aprovou, e consige 


nado em ata, um voto de louvor à& 


" | Secretária da Comissão de . Inqué-. 
rito da Emprêsa. Curzi Najla, Jabôr 
Maia de Carvalho, pela maneira efie 


ciente com que se conduziu no cums 


primento de suas funções. Nada mais . 


havendo a tratar, foi a reunião suse. 
pensá pelo tempo necessário para. & 


lavratura da presente ata, que, lida 


nela Secr etária Najla- Jabôr Maia de . 


Carvalho, sem observações, aprovada ` 


'e, pelo Senhor Presidente, assinada, | 


Ostoja en 


emma 


Pr ojeto de Resolução 1 n. 180, 
-de 1959. 


" de todo o processado, em vias. que 
tenticadas, ao Ministério da Faqs 


Petróleo para as Pop RiEnCiaS ne- 
cessárias. | 


(Da Comissão Pabam de Inqué- 
Atividades: 


rito para Investigar as 
Políticas dos Grupos Sheil e ilsso no 
Brasil — Res olução nº 3PDdosm) 


A Câmara dos Deputados. resolve: 
“Art. 1º Ficam aprovadas as cone 


| sões da Comissão de Inquérito, instie 


tuida pela Resctução nº 100, de 1957, 
para apurar as atividades. políticas 
dos grupos Shell e Esso nó Brasil e 
“que: se resumem na remessa de toda 


| o processado, por cépia autêntica, e 


demais providências abaixo mencio- 
nadas! . | 

1 — No plano administrativo, O 
Conselho Nacional do Petróleo, deves 
rá, sem mais demora, . adotar as se- 


guintes providências: 


ay “Autorizar o - funcionamento: de 
companhias nacionais de distribuição 
de. gasolina, desde que devidamente 
aparelhadas e credenciadas, . 

b) Autorizar o. fornecimanto direto 
de der ivagos do petróleo dns refina= 
rias aos grandes. consumidores, estas 
tais. ou não, a exemplo das exceções 
concedidas - à T.S.P.T. Ligth and 
Power C..L. e à Phillips dò Brasil 

e Tabalar. os. óleos lubrificantes, 
npós. adoção de esnectfica"fes a He. 
tas de precos Ri ao nosso 





e remessa. 


zenda e ao Conselho Nacional de. 


€ isa Sestatira 30. 
















pimentos de apita individuais 
` -ou sociais, 
natureza, que: tenham por fim dos 
minar os mercados nacionis, eli- 
minar a concorrência e aumentar 
| arbitráriamente os lucros,” 


E + “a pode a uma Vesiticação | con- 
` táb adequada da escrita das com= 
“pano distribuidoras de derivados 
xado petróleo. . = 

e) Proceder, à elaboração de uma 
ace: “mova. estrutura de preços para os| 

> derivados do petróleo, de meneira a 

-. uniformizar o seu preço de venda por | 

. todo o território nacional, 


J) Rever o critério. iio pelo 
c: N.P. na formação dos preços dos 
derivados de petróleo para excluir as 
" despesas com publicidade, da di 
“e relações públicas, 


o 0) Enviar cópia do presento Pela- 
tório ao Ministério da Fazenda para 
cfeito de cálculo e cobrança do valor 
-dos ágios sonegados com a impor- 
— tação de gasolina de alta octanagem, j- 
- assim como a sonegação do irapêsto 
— úrico sôbre derivados de petróleo, 
“que se teria processado a pann Ge 1º 

| de janeiro de 1957, | 


Art. 2º A presente Resolução en- 

"trará em vigor na data de sua pu- 
- blicação, revogadas as. disposições em 
contrário. | 


Eala Rêgo Biros i em 9 de. janeiro 
“de 1959. — Luthero Vargas, Presi- 
Ê dente, — Dagoberto. Salles, Relator. | 


ao- sistema de livre “emprêsa. Não sos 
mos também dos: que os neguem. O 
incentivo do lucro, a concorrência, a 
vivida noção da própria responsabi- 
lidade cônduzem a resultados posi- 
tivos, não só do ponto de vista eco- 
nômico como também social. resul- 
"tando em eficiência administrativa, 
boa prestação Ge serviços e a justo 
nivel de. preços. .. 

O que não nos parece razoável, 
como aos Constituintes, é a ceneralis 

ação dêsse conceito a todo o gênero 
de atividade econômica. Há SCLOTES, 
que por suas características intrinse 
cas exigem a intervenção, positiva. do 
lEstado, seja prra garantir nível de 
preços adequado a utilidades básicas, 
seja para exercer monopólios que de 
outra forma seriam fatalmente exer- 
Jeidos por grunos particulares, seja 
para suplementar deficiências da ini- 
ciativa privada. 

"Mesmo na área reservada à iniciativa 
particular, é indispensável a presenca 
- RELATÓRIO ` do. Poder Estatal, como “elemento dis- 

ciplinador e corretivo, único capaz 
1 Considerações Preliminares . “Ide coibir abusos danosos aos inte- 


4. O consumo de derivados do pe- rêsses coletivos e garantir a auten- 


ticidade do sistema.’ 
tróleo tem experimentado, nas úl- 
" ‘imas décadas, expansão ininterrupta | qe COM efeito, a oreanização exagerada 
- pm nosso país. Ésse fato constitui um cerceament econêmicos pode levar ao 
indício auspicioso das atuais tendên- comento da liberdade de inicia- 


ti j 
as positivas de nosso desenyolvj-| -1V% eliminando concorrentes e pro- 


mento, Com efeito, êsses Gerivados 

o tôda uma gama de produtos vas} 

- Hosos, desde o asfalto até os gases 

- da petroquímica — traduzem em sua 
utilização intensiva os sintomas ine- 
- Quívocos da vitalidade Econonues de 
una região. | - 


Uma. parcela dos Fesúlianias da dis- 
- tilação do petróleo tem £ sua demanda 
circunscrita a certas áreas, como cen 
tros industriais; . outra, mais. impor 
tante, a que é. utilizada coro com- 
-bustível ou lubrificante de máquinas 
. Ou mótores é procurada em todos os 
núcleos populacionais : dissemirmados 
pelo território nacional. São essen- 
“cais e indispensáveis ao exercício da 
- própria vida econômica e como ele- 
- mentos de base da estrutura da pro- 
Gução, seu nível de precos EE eona 
o preço dos produtos em geral. | 


E portanto, imperativo- de ordem 
pública, a criarão e a manutengão de 
contições satisfatórias de ahastecia 
- merto. e de preros, cabendo claras 
mente: essa zerponsannidade 2o Go- 
vêrno. 


— Em nosso vais, a ida do abaste- 
= cimento está entregue è iniciativa 
particular. tocando ao Poder Público drtormam. 
A sua fiscalização. 3. Na sua precipua missão de pro- 
2. A estrutnra econômica brasiletra tezer os superiores interêsses da co- 
© está basezda na livre iniciativa, comi le'ividade, compete ao Estado estas 
es limitações impostas pelo bem eo-|Delecer e fazer respeitar os limites 


"os, como o reconhece o art. 148 da 
Constituição. Tamentâvelmente êsse 
nrtigo ainda não foi traduzido em 
tei, à semelhança do que ocorre nos 
Tistados Unidos, onde a lei anti-truste, 
cu Sherman Act tem concorrido efe- 
tivamente para o Progresso econôe 
mico daquele: grrnde pais. Entre nós, 
o princípio da livre iniciativa tem 
cido invocado, com insistência, por 
entidades de caráter monorolístico, 
«ue são precisamente as que o pre- 
judicam, Essa grosseira | mistificação 
tem como indisfarçável propósito pa- 


rativa e restaur adora. da normalidade. 
A 

Pretendem assim. estabelecer no es 
pirito público, confusão entre livre 
iniciativa e liberdade de cercear a 
livre iniciativa, entre liberdade de em- 
preendimento e liberdade de cometer 
avusos, | 

Como representantes do povo bras 
Sileiro, “cabe-nos o dever de denuna 
cia” essas mancsras confusionistas, 
promovidas por interêsses ilegítimos, 
aue à fórca de alaridos e vozerios 
pretendem inculesrem-se como came 
pcões de um sistema, que maculam e 


mum. disciplinadores da atividade das en: 
C Diza Constituição. Federa? ro seu tidades econômicas particulares. DÊ 
— Art, 145: justeza dêsses limites e de sua obscf- 


vância dependera o. funtionarentu 
harmônico do organismo nacional 
suas possibilidades de evolução. 

Portanto. em última análise, 
“está condicionado 20 critério e à 


SA. ordem. econômica deve ser 
“Drganizada conforme os. princípios 
da justica sorial, conciliando. a li- 
berdnde. do iniciativa, com “a voa 


e 


udo 
'atus 











E Sa trabalho humano”. ação dos homens que eventualinente 
no art. 145: = exercem u Poder Estatal, pols sac 
“A Uniãn poderá, di to Jei eles - que . 'Propõen,. debatem apro- 


vam e. promulgam as leis e/repula- 

mentos, e, diretamente ou atravt's 

“de delegados, impéem o se 

mento. .. ra SR | 
E’ claro que ts se critéjio e essa 

atuação devem estar absolitamente a 

salvo de influências ilegitimas, oriun- 


esnecigl. intervir no domínio eco- 

“. nêmico e mononolizar determi nada 

indústria ou atividade. A inter- 

venrão terá nor base q interêsea 

" púolico e por limite os direitos 

Eli E assegurados nesta 
Consti tuição. Ra o 


o das de interêsses de gtupos parti- 
E no art. 147; culares. ds outra forma, D fator “cau- 
“O uso da propiedade será | sa própria” deturparia irremedià- 


velmente a essência dg Poder Cons- 
tituido, abalando-lhe/ a 


condicionado ao: bem estar social. dg 

= E no art. 148: 
““A li reprimirá tôda e qualquer 
forma de ahuso do noder erona 


nacitando-o de cumprir a sua. única 
mico, inclusive as uniões ou | ngm- | 


e suprema missão. - 


|Alusão aos comentários do Cardeal Augusto Aao 


política dos trustes 


DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL MSto DE 


seja qual fór a sua. 


o legislador não negou: vantagens |. 


“ses instrumentos: e a existência des- 


gime, A. sua- 


| tâncias. 


representantes a cargos eletivos. Tão 


tos homens públicos de mencionar às. 
porcionando fixação arbitrária de pros 


ralisar a necessária ação estatal, core 


'ma de ação política, capaz de- influir. 


Å Portanto, g nosso ver, é tempo mais | 


mento de uma estrutura legal capaz 
de coibir de uma mancira eficaz as 





cumpri- 


Autoridade, 
subiraindo-lhe a idoheidade e inea- 


ir Janéiro dê 1889. 


+ 



















+. 
A “Estória nos ensina == e nós não 
podemos ignorá-la — que os negó» 
cios petrolíferos entrelaçam-se com 
particular insistência às atividades. 
políticas. Esse fato não é devido ao - 
acaso, mas sim às características in=. 
trínsecas dêsse setor econômico, cujas 
facilidades de operação e desenvol- 
vimento exigem a participação ative 
sempre decisiva do ponto de vista do- 
dos. poderes estatais, cuja atitude é. 
interêsse das companhias petrolife-. 


o RR Re dispõe, na 
sua estrutura intrínseca, dos instru- 
mentos adequados e capazes a com» 
bater essas influências econômicas, 
cuja existência não seria lícito igno- 
rar, pois elas são possíveis e até pro-: 
váveis no sistema, de livre iniciativa, 


“Os poderes de fiscalização e de vie 
gilância do Legislativo são um dês-. 


ta Comissão de. Inquérito é a ma- 











nifestação concreta, por parte dolo Dai a insistente tendência de 
died Brasileiro de -usá-ios a passarem estas a desenvolver. atuas 
IVAMEnte. cões. politicas, necessárias à proteção 
4 A Constituição “estabelece os de seus interêsses, que podem dE 
cos, 


princípios gerais e a filosofia do re- 
regulamentação, em 
leis, dá ao regime a necessária fle- 
xibilidade de. adaptação ne circuns- 









Dentro ` do campo de nossa satri- 
buições, cabe-nos de inicio advertir 
que o nosso sistema legal é ainda 
glarmantemente inadequado à vedas: 
ção das vias de acesso do poder ecos 
nômico ao setor político. Amplas 
oportunidades tém os grupos econô- 
micos - mormente quando . dispo- 
nham de volume de recursos de cer- 
ta magnitude — de interferir ativa- 
mente não só nas deliberações, CO- 


fora de propósito, port: | 
tiva tomada por esta Câmara de 
Deputados, no sentido de investigar | 
possiveis atividades politicas de gran- 
des  trustes petrolíferos, como a Esso. 
e a Shell, em nosso país. Seria mes- 
mo altamente satisfatório para 0 nose 
so orgulho nacional, que elas, aqui, 
por especial deferência se abstivess. 
sem pa T e raia 
u adrão de procedimentos que 
mo também na própria Fiada i TR Pure eps A modéstia, po= 
dos Poderes Estatais, ? |rém, nos impele a uma atitude mais 
Com efeito, notória é a influência objetiva, | 
do fator pecuniário na seleção dos| 6. pelos nossa investigação estendeu- 
se p 


























notória é, que até já se tornou: social. 
mente aceitável, não se pejando cer» 


vultosas somas despendidas com a 
compra de votos. Em um corpo elei- 
toral a braços com angustiosa situa- 
ção de miséria, o dinheiro certamen- 
te exerce arrasadora atração, sobre- 
pujando como motivo de escolha. as 
considerações de ordem. cívica. E’, 
por outro lado, duvidoso que apenas 
considerações dessa natureza ocasio. 
nem o: as por fort das grandes rp E 
mas “gastas por jorie porcentagem e A ação politica de grupos econd- 
candidatos, micos tem como objetivo óbvio, re- 
A opinião. popular pode também moto ou próximo, a obtenção de van- 
ser bastante influenciada através da | tugens econômicas. As. anomalias 
propagandu.. Os modernos métodos | efeito das causas apontadas no item 
dessa propaganda, acessíveis prefe- | mencionadas no item b podem ser o 
rencialmente . ao poder econômico, |a, embora não necessáriamente, | 
constituem sem dúvida poderosa ar-| Só a evidência de provas incontes- 
taveis permitira a esta Comissão 
afirmar a existência dessa ligação, 
no caso concreto, 


Entretanto, mesmo sem a intenção | 
ou o desejo de atribuir a consequên-: 
cias de atividades políticas a presen- 
ca de situações de anormalidade que 
beneficiam diretamente as compa- 
nhias - investigadas, sentimo-nos no 
dever de estudá-las e de denunciãs 
las, no elevado escôpo de que sejam 
sem demora- sanadas pelos. órgãos. 
competentes, - E uê, 
NH. A LEI Nº 2.004 E AS COM- 

 PANHIAS, PETROLIFERAS o 
1 As: companhias distribuidoras 
de. gasolina (de real. importância). ; 
Que operam no território brasileiro 
são tôdas filiais ou subsidiárias de 
grandes organizações petroliferas 
mundiais, que se dedicam também à- 
latra, go refino e ao transporte, do | 
petróleo.. 


Algumas, - como a Esso Standard. do 
Brasil Inc., aqui se estabeleceram há 
longo tempo, mais de 50 anos, O in- 
vestimento inicial foi necessàriamens 
te pequeno, pois o negócio também 
{o era no coméço. Com a expansão do 
consumo, elas também se expandiram, 
construindo terminais, depósitos e re- 
des de distribuição. Seus capitais se . 
acigantaram, pela re-inversão de par- 
te. dos lucros; e hoje controlam um. 
dos mais críticos setores comerciais 
brasileiros, com. um montante anual. 
de vendas superior a ão, bilhões de 
cruzeiros, | 

Apesar de não existirem no. passado 
obstáculos legais de monta, nunca 7 
demonstram Ep efetivo em pes- 















b) Situações anômelos usufruídas 
pelas companhias petrolíferas em 
claro detrimento do interêsse pú- 
blico. | 

















de maneira  Gecisiv 
i li 









do que oportuno para o estabeleci- 










interferências do poder econômico na 
área politica. Essas interferências es-. 
tão se fazendo sentir com intensi- 
dade crescente, ameaçando desfigu- 
rar por completo o funcionamento do 
regime democrático entre nós, frus-. 
trando os elevados e justos propósi- 
tos da Constituição. Não acredita- 
mos. mesmo nas possibilidades de so- 
brevivência de um edifício social e 
politico que não se liberte dêsses ger- 
mes daninhos, pois cedo ou tarde, a 
justa insatisfação do povo. DEC dor 
ocasionada pela criação e manuten-. 
ção de privilégios odiosos acarretará 
o seu desmoronamento, 


6. Esta Comissão de Inquérito foi 
criada, na Câmara dos Deputados, 
por iniciativa do Sr. Deputado Lu- 
tero Vargas, para. investigar as ati», 
vidades políticas, no Brasil, dos gru- 
o pa e Esso, tes" p E Ego 

oderosos trustes pe roliferos e 
âmbito mundial j | 























da Silva sobre a influência | 





-amme de mo raan 


o" Sexfafelra 30 


tro de nossas fronteiras. 


 Obtiveram concessões, mas não as 


“utilizaram. Em particular a Standard 


“Jocalizadas no exterior, 


Oil, através da Companhia Geral de 


Petróleo  Pan-Breasileira obteve, em 


“1934, uma concessão de 4 mil hecia- 


res no municipio de Ribeirão Claro, 
no Estado do Paraná, deixando-a 
porem caducar, 


“Quanto a rafinarias, apesar da egis- 
tência de condições econômicas favo- 
táveis, não houve nenhum 
Positivo na sua instalação. no 

Limitavam-se. portanto, as Compa- 
Nhias petrolíferas a. vender os derij- 
vados, produzidos em suas refinatias 


E' claro que dessa maneira ' não 
havia condições de viabilidade. para o 
estabelecimento de firmas distribuido- 
ras nacionais, permanecendo essa área 
comercial. inacessivel ao capital e à 
atividade brasileiras. 


A eriação do Conselho Nacional do 


Petróleo não provocou alterações 
substanciais nesse estado de. colsas, 
ainda que tenha preparado o terre- 


Ro e lançado as bases de profundas 


$ 


“estatal da 


mediário, . 


modificações futuras. | 


2. A Lei 2.004, de 3 de outubro 


de 1953, estabelecendo: o “monopólio 
pesquisa. e lavra das ja- 
zidas de petróleo, a refinação e o 
transporte marítino do petróleo na- 
Cional e dos derivados produzidos. no 
Pais, e criando a Petrobrás, . de int- 
cio a um processo evolutivo que eni 
poucos anos 
te a situação, 


Preliminarmente, . barrou futuras 


pretensões de lavra por parte das 


Companhias petrolíferas particulares. 


Ainda que essas, durante meio século, 
não tivessem demonstrado maior in | 


terêsse por atividades. dêsse gênero 
em nosso território, é natural que, 
desbastado o caminho e eliminados 


Os riscos, mudassem de atitude, nun. 


desejo muito compreensível de parti- 
cipar de um negócio altamente lucra- 
tivo. | MA | 
Em segundo lugar, a Lei 2.004 criou 
Condições que passaram a afetar não 
Bó oportunidades futuras, mas- inte- 
oa atuais das emprêsas petrolite- 


Com efeito, ainda que fôsse omis- 
Sa à respeito da distribuição, as Coti- 
sequências da Lei 2.004, em particular 
a instalação de refinarias nacionais, 
alteraram profundamente o panora- 
ma anterior, possibilitando: T 


2) O fornecimento direto das re- 
finaria Saos grandes consumidores, 
estatais ou não, com o pagamento em 


cruzeiros. Os investimentos adicionais: | 


exisiods pelo transporte e armazena- 
mento são facilmente amortizáveis 


pela supressão da margem do inter- | 


bD) A criarão de firma sdistribui- 
doras nacionais, Esta seria uma con- 


sequência lógica e natural do pen-| 


samento que orientou o legislado? ao 
deixar fora do monopólio a distri- 
buição dos derivados do petróleo. Pa- 
rece-nos evidente que desejon-se re- 
Servar essa parcela dos Negócios pe- 


troliferos aos cuidados da livre ini- 
“Ciativa, com o corolário da concor- 
rência, e be “O 4 





| 3, Entretanto, passados alguns! 


anos da inauguração das refinarias 
nacionais, nada disso se concreti- 
zou, apesar de reclamado indiscuti- 
velmente pelo interêsse nacional, Es- 


ta Comissão de Inquérito, no cum-| me à legislação, 
primento de sua missão, entendeu | Decreto nº 4.011 


(Decreto n? 23,752. 
de 18-1-1934). 0 = | 


empenho. 


|jimportarão, a exportação, a refina- 


| rivados”. geo 
- As leis anteriores definiam com. 


buindo-lhe as funções de órgão ori- 
|entador, controlador. e fiscalizador dos 


Nnalidades. 


modificou completamen- 


nhias estrangeiras: 


[uma quota, esta seria fornecida? | 


O nobre 


= "DIARIODO 


terminantes dessa situação anômala, 
para tanto investizando a real situge 
ção do Conselho Nacional do Petros 
leo: órgão responsável pela. política. 
petrolífera, e | | 


HI. O CONSELHO NACIONAL DO 
PETRÓLEO E AS COMPANHIAS 
DISTRIBUIDORAS 


l]. A Lei 2.004 reafirmou latasre 
amplas retribuições ao C. N. P. Assim 
diz ela no seu art, 39 = | 

“O C. N. P., órgão autônomo, di- 
retamente subordinado ao Presidente 
da República, tem por finalidade su- 
perintender as medidas concernentes 


ao abastecimento nacional de petró- 


leo”. | a R | 
3 1º Entende-se por abastecimen- 
to nacional de petróleo a produção, a 


ção, o transporte, a distribuição e o 
comercio. de, petróleo bruto, de poco 
ou de xisto, assim como de seus de. 


exatidão as amplas tesponsabildades 
e âmbito de ação do Conselho, atri- 


assuntos do petróleo e derivados. Em 
particular. compete-lhe a missão dis» 
ciplinadora do aparelho distribuidor, 
autorizando licenças de operação, fi- 
xando preços, impondo multas e pe~- 


2.. Esta Comissão de Inquérito re- 
cebeu denúncias acêrca de situações 
anômalas e irregularidades concer- 
nentes às Companhias Distribuido- 
tas. Convidou o então Presidente do 
C.. N. P., Gen: Mario Pope de Fi- 
gueiredo e a outros depoentes, ligas 
dos àquele órgão, para esclarecê-la, 


No intuito de fornecer; neste re-| 


latório, um fiel retrato da situação, 
transcreveremos à seguir 
Cias. e os respectivos esclarecimentos, 
na medida do possivel pelas palavras 
dos depoentes.. = 0 S a 
1.º Denúncia: . 


"Existe um monopólio de fato no 
setor distribuição de. gasolina, exer- 
cido em conjunto por cinco compa- 

| à Esso, a Shell, 
a Atlantic, a Gulf e a Texas. As com- 


panhias nacionais que pretendem en- 


tregar-se a êsse ramo de comércio 


nada têm conseguido do C., N. P. 


“O Dep. Relator; Generai, se um 
distribuidor de gasolina qualquer, no- 
vo, dirigir-se «uo Conselho | pedindo. 


O Sr. Gen, Pope de Figueiredo: 
V. Exº se refere a distribuidor já 
registrado? — > > 00 À 
O Dep. Retotor: Não. Por exem- 
plo, araanhã se quer formar um coma 
pannta para -vendar gasolina... 
` O Sr. Gen, Pope de Figueiredo — 
Denutado | 
que conte uma história a respeio, 
Atuaimente no Brasil; são distribui- 
doras essas cinco companhias, e tura 


tanga, da refinaria da Cidade do Rio 
Grande, e a firma |, B, Sabá, que 
é uma das grandes acionistas da re- 


tinaria de Manaus, São os grandes O 
distribuidores, Ha ainda uma firmal 


de São Paulo: Companhia Brasileira 


de Óleos Minerais, que já era regis- 


trada e que conseguu, em fins do 
ano passado, uma quota dada pelo 
Conselho, — E a 





a pro~ 


vidência a ser ada æa reportar- 


— qu regula &s 


ip me tp um 


CONGRESSO 


“após 








Gaménie lamencave: se entrassem dis- 


prestam, Seria um desprestigio para 
| dável. 


vai-me permitir 


Gessas, brasileiras, a Companhia Ipi- 


que vem de 1939 — 





NACIONAL (Seção!) 


“quisar, lavrar ou refinar petróleo den- oportuna a pesquisa das razões de- | condições que devem satisfazer os dis- 


tribuidores .e importadores etc, As 
condições fixadas por êsse decreto, re- 
lativamente a estoques mínimos ete. 
estão. inteiramente desatualisadas para 
o Bragil de hoje,. P q 

Dessp forma, tinhamos que conse- 
guir do Sr. Presidente da República 
que tqgrnasse sem efeito vários. arti- 
gos, exatamente os que tratavam de 
armazenamento, ` ete, O Conselho, 
essa providência, reexaminaria 
o proglena, baixando uma Resolução 
que fixaste as novas condições de ecs- 
toque minimo, capacidade Ge armaze- 
namento, etc, Isso jå foi feito. O 
Sr, Pjesiderie da República assinou. 
decretp, anulando aqueles artigos da 
Lei 4171 e atribuindo ao Conselho 
capaçiliade legal de baixa normas re- 
gulanNô essa mesma questão. | 


Esta Resun- 
e ser formalizada pelo 





ção, antes 


. Conselho, por proposta de um dos 


companheiros, foi submetida -— por 


-se tratar de questão que afeta dire- 


tamente à segurança nacional — ao 
Conselho de Segurança Nacional, =.. 
` O expediente já passou pelo. Son- 
selho e éste o enviou ao Estado Maior 
das Fórças Armadas, que. deve opi- 
nar sôbre a materia, Feito isso, deve 
retornar ao Conselho e será, então, 
baixada a Resolução que fixa novas 
condições de. capacidade de armaze- 
namento, estoques mínimos, etc. & se- 


rem exigidos dos distribuidores. 








Mas é preciso o cuidado 


de modo a permitir que só entrem 
nesse setor organizações brasileiras 
idôneas e que prestem serviços pelo 
menos iguais ou parecidos aos des- 
tas outras Companhias, Seria profun- 


tribuidores que teriam contato rum o 
público e que, dentro em pouco, não 
fornecessem os serviços que vuos 
nós e coisa profundamente desagra- 
` De maneira que, dentro em preve, 
devem sair essas novas instruções, re- 
gulando esse assunto, e já há no Qun- 
selho mais de uma dezena de pedidos 
de firmas ou grupos brasileiros que 


desejam entrar no negócio, Entrarão, 


desde que satisfaçam as condições a 


serem baixadas pelo Conselho. Assim, 


estará resolvido êsse problema. 


Nota. As cinco companhias estran- 
geiras mencionadas detêm, segundo 
averiguado pelo Relator, mais de 99% 
do mercado distribuidor, 
Denúncia: 


Até agora os grandes consumidores, 


estatais ou não, como as fôrças Rr- 


madas, as Cias. de Navegação, as Hs- 


tradas de Perro, as grandes indústrias. 


como Volta Redonda não se abaste- 


cem: diretamente das refinarias na- 


cionais, devendo adquirir os produtos 
através das Distribuidoras, Só duas 
Companhias estrangeiras  consegui- 


ram obter essa isenção de interme- 


diário. | a 
-uo gr. Gen. Mário Pope de Figuci- 


redo: Respondo a V. Ext, Sr, Depu- 


tado, que tem sido política do Con- 


selho Nacional do Petróleo não per- 


mitir a distribuição ou a entrega di- 
reta do produto. E as razões são as 
seguintes -- antes direi que só exis 
tem duas exceções a esta política, A 




























O sr. Dep. Relator — 






ai 
| com que o Conselho vem agindo || 
que seja feita uma regulamentação 


Resolução nº 4, baixada pelo Conselho Nacional do 
Petróleo em 11 de junho de 1959 | 


— Janeiro de 1959 795 


em pano a e 





| primeira “delas, com relação à Usina | 


de Piratininga «pertencente à T, S5. 
P, Light and Power Ltda), em são `` 
Paulo, que está ligada diretamenta | 


ar oleoduto e que recebe o óleo come: 


bústivel para a produção. de energia . 
elétrica; e, -recentemente, na qunna: 
adninistração, foi aberta uma vutra . 


exceção para a Phillips de São Paio, 


companhia essa que préduz material . 


eletrônico, Eles pediram que tôsse 


feita uma ligação direta de gås líques 
feito de petróleo da fábrica para a, 
refinaria de Cubatão, por isso que. são 


contiguos, = o | 
- A princípio, o plenário não queria 


fazér esta concessão, mas elês retrus. 


taram, dizendo que era uma necese 
Sidade de ordem tecnica, alêm de sa 
tratar da produção de artigo de die 
| reto interêsse para a segurança. nie, f 
cional. Foi feito um estudo técnico ` 


e se chegou à conclusão de que a sne. 


licitação, de fato, procedia, porque éles 
“precisavam de combustivel ernstante, 


de qualidade bem determinada. E o 
plenário concordou em abrir essa exs 
ceção, São as duas únicas... >> s- 


Mas há ` 
grandes indústrias que usam “óleo 

combustivel em grande quantidare e 
não velo o motivo nor que precisam : 
elas devycomprar através de | intermes 


“diários, Por exemplo, as usinas tére 


micas, do gênero da usina Piratis 
ninga... Saa a 


O sr. Gen. Pobe de Figueiredo = 


Mas, Sr. Deputado. hã um problema 


econômico muito sério e que astá sene 
do estudado, Se o Conselho permitir 
que os grandes consumidores dêsses . 
grandes centros se rbastecam diretae 


“mente, haverá. pelo menos, dois ou 


três grandes inconvenientes, O setor 
da distribuição do petróleo beneficia- 
se, exatamente, de todo o território. 
nacional, uma vez que uma dese 


“pesa geral que é o consumidor que . 


paga, naturalmente em função do 


próprio volume de vendas, o, 


Se permitirmos que o grosso do cons 
sumo. que está nrecisamente nesses 
grandes centros, deixe de passar pelos 
distribuidores. os nossos. patrícios do 
interior terlam que pagar um preço . 
exorbitante pelos derivados, porque 
iriam sofrer o anus das despesas ge- 
tais do distribuidor”. co: 


- Não nos pareceu convincente a exe 
plicação dada, pelas seguintes: razões: | 


ay uma política de ordem geral 
não deveria admitir excerões. 
b) As despesas gerais das Compãe 
nhias incluem itens astronômicos, per 
feitamente dispensáveis, como publi. 
cidade e relarões públicas, O lucra 
apurado, apesar de nunca se ter oro 
cedido a um exame contábil verdas, 
deiro, tem sido sempre compensador'”. 
c) A despesa geral é uma função 
do volume de negócios, diminuindo 
com o decréscimo dêstes. E . 
d) A estrutura. de preços de derie 


vados de petróleo já é acentuadas. 
mente iniusta para com os consue 


midores do interior do país, permise. 


Itindo que sôbre êles recaia o custo 
do - ne l 
{injustiça em preços. progressivamens 


transporte, traduzindo-se essa 
te crescentes a nartir dos. centros 
populosos, Cabe ao Conselho, e não. 


às Companhias o estabelecimento ` de 


critérios de rateio de despesas, de 


maneira a não acarretar condições 
econômicas asfixiantes às regiões da 

interior. | Co 

8º Denúncia: = S 
“Vários derivados são tabelados, . 
entre os quais as gasolinas, O preço - 


dêsses produtos é o somatório de 
diversos itens, tais como o custo bå= 


sice ao sair da refinaria, o impôsto, 


único, e mais as parcelas referentes 
às despesas de transporte, armazes 
namento, despesas gerais e lucro da. 
sistema de distribuição, o | 
Devido ao seu completo desapare= 
lhamento, o C. N. P. limita-se &: 


aceitar Ds. cálculos das Cias.. Dise | 





“tribuidoras no eonenni as eita- 


das: despesas, sem qualquer possibi- 


lidade de uma averiguação acurada. 
“Do depoimento do Gens M. i ee 


figuesredo: 


: Bôbre preços, por exemplo, o Con- 
. “gelho Bté hoje não tem contróle, 
“ainda que pareça incrível, O nosso 
“contrôle de preços é apenas apa- 
“rente. Há muitas parcelas que cons- 
tam da estrutura de preços sôbre as 
“quais o Conselho tem apenas Cone 
>o ctróle indireto”. 


Do depoimento do. sr Emerson 


©. Nunes Coelho, ex-Diretor da Divi- 
=° são Econômica do C. N. P. 


o «Mas, se se quer fazer 
"calização séria e não uma pantomi- 


- ma, ou faz de conta, como se faz em 


E | qualquer fiscalização de órgão pú- 
blico no pais, face à mimica dessa 
fiscalização, que na realidade não se 


faz, não só com relação às compa-. 


-e nhias de petróleo, mas qualquer fis- 
=; ealização brasileira, estou 
mente convencido disso, o que seria 


5 ER. fazer seria aparelhar o 


P. para fiscalizar, de ponta 
B, Re da 
temperatura, da medição Ge. tan- 
= Ques, de estoques, da. qualidade. do 


Ç. 
fiscalização de nivel 


produto entrado e diversos outrosj v 


-- Aspectos que não me ocorrem, e não 

og fiscalização do Conselho, que não 

tem os mais elementares meios de 

iso, É OS dados nd para 
so” 


- Mais Satie 


“Então vamos PESAR TA o “Conse-/a Ro 


Mo para que possa. atingir o fim 
para, c qual foi criado por lei”, 


>F finalmente: 


““Quanto a0 GN.P., V. Ext jå 


eere ter ouvido o depoimento da 
E prio Presidente do Conselho. Não 
êsse depoimento, não o ouvi, mas 


pelo que esiou percebendo, O Gene- 


- fal Poppe de. Figueiredo deixou mui- 
to claro que é Órgão. nteirAnenhe 
E dessparelhado. | 


BR de fazer dó, diante do que se 
tata. Cofré-se o risco. de pertencer 
= à êsse Órrão porque se trabalha 
- Ge modo : ão desaparell: ado, sem 
garantias, amanha, ficar metido em 
assunta completamente desaparelha- 
do, sem poder: responder. Conheran-. 
-do como conheço hoje o Conselho, 
não voltaria ló por dinheiro algum, 
` por motivo algum” 

Do denoimento do Eng. Ha ótdo 
Luiz Algures, Assistente Técnico da 


Divisão Econômica do C. N. P. até 
| Junho de 1557: 
O Sr. Dep. José Joffily: . Por- 


que 3 p? olema ds Cistribuicã io do 
- petrólec no Brasil não. está confia- 
- QO & cnivrêsas 
mwutêntico da palavra. E, quando se 
“procura tracar um esquema pará se 
confiar essa tarefa a brasieiros, 
surgem óÓnices dessa _ espécis: os 
própr ios custos da distribuicio, cujo 
cálenio deve cabor. ao C.N.P. são 
-CGesconhecicos. D 
êsse 

résus aplicando fortunas em pu- 
licidages nem sempre confesséveis, 
e a oninizo púbiica prosilniva igno- 


então encontramos 


gando quais são ésses custos e quais | | 


“OE fatores que os determinam. 


O Sr. Haroldo Luiz Auguéres: A 
“minha impressão: pessoal, Srs. Depu- 
“tados é a seguinte, Senti, durante 

dois. anos e pouco, que o Conselho 
“não está aparelhaco rara êsses fins. 
O Era uma bia insana dentro do 

Concreinc para. conseguirmos. andar 

um passo one *ósse, um centimetro 
que fôsso, & frente, Cc 


“Dep. | 
à toma; como boas tódas as decla- 
rações apresentadas. e 


Alquéres: 


© O Sr. Huroldo Luiz E 
„em tudo o que tariamos tinhamos 
“Que suar tremendamente  trabalhana 


“Go até altas horas da noite, EM res 
- umo: procuramos abrir uma picada, 
- Acredito que seja preciso alargar, 

Que seja felia uma BRUCE porque Q 


$ 


tenço ao Conselho, mas: 


uma fis-| estoques, 


sinceras. 


capacidade 


srasileiras no sentido. 


fenômeno desolador dessas em-| 


“Relator: E eram, obrimados! 





RA 


DIARIO DO CONGRESSO: NACIONAL: ASecto 1 E 


que amaw existe é. 'uma pi- 


cada. No entanto acredito que O 
Conselho, nas condições em que se 


encontra atualmente, não consiga. 
vencer essas barreiras. Já não per- 
estive Já e 


sei da luta que: tem para Eep 
qualquer coisa”, | 


4% Denúncia: 
A nova lei do EA nico n. 


2.975 de .27-11-56), majorando con- 


siderâvelmente os tributos sôbre os 


“derivados do petróleo deveria vigorar 


a partir de 1-1-57, As firmas dis- 
tribuidoras, a partir de novembro de 
1956 foram fazendo desaparecer seus 
simulando venda ao con- 
sumigor. Jsses estoques foram real- 
mente vendidos nos primeiros meses 
de 1957, embolsando as companhias 


a diferença relativa ao impôsto, atin- 


gindo o prejuízo do erário a cêrca 
de 1 bilhão de cruzeiros, Essa de- 
núncia basea-se numa documentação 
realmente. impressionante. Com efei- 
to, O exame dos dados referentes ao 
consumo mensal de diversos itens 
(vêr ancxos 1 e 2) nos anos de 1956 
e 1957 nos revela que alguns déles 
realizaram saltos de uma inexplicá- 

el es itravagância nos últimos meses, 
particularmente., em - dezembro de 
1956; para também., cair sem causa 


discernivel nos Re: menes de 


1957. 
Dir-se-ta, que os. motores, e por 


conseguência a vida nacional passou 


acelerar-6e furiosemente no fim 
de E para depois cair em letargia 
no coméço de 57. Enertetanto êsse 
espentoso fenômeno não foi objeto 
de constatação de ninguém. 


A hipótese. aceitável é de que hou- 


ve. por parte das companhias dissi- 


| mulação de estoques. Chegamos mes- 


mo a admitir que uma pequena par- 
te dêsses produtos tenha sido adqui- 
rida para estocagem particular. En- 
tretanto- particulares têm Jimitada 
da financiamento e de 
armazenamento, não sendo óbvias 


“mente capazes de. absorver as enor- 
mes 


diferenças | verificadas, 


Um esleulo perfunctório nos Te- 


vela, a partir das” tabelas dos anexos 
que 


1 e 2, fornecidas pelo C.N.P,, 
as sonegações prováveis foram as 
seguintes, nos principais itens: 


“Ól£o diesel — B) milhões de Ntros. 
“Oro combustível me 80. milhões de 


E TOS: 
lubrificantes — 10 milhões 


Geos 
de litros. 
Gazolina tipo, A — Ei milhões de 
litros. 
| Ouèjasent — 30 milhões de tros. 
Esta Comissão de Inquérito, em 
virtude da denúncia formulada pelo 
Ce). Anderson Oscar Mascarenhas 
npuroty, como so verá mais adiante, 
um caso concreto . dessa sonegação, 


praticado. palo firma Magalhães S.A. 
Transcrevemos a seguir tréchos do 


“evoimehto do. Presidente do C.N. 
P,- oe elucidam Ț a Atuação dêsse 
Conselho. no caso, 


O sr. Gen. Pope de Figueiredo: 
— P admissival, como. diz o Sr. 


Deputado Dagobarto Salles, tenha ha- 
vido soregacão por parte das emprê-. 
cS 


coisa perfeita- 
quero crêr que 


distribuidoras’ 
menta . admissível, 


também se deve admitir a própria | 


nprossão do e. Se de um 
lado houve isso, de outro. didi, 
poderia ocorrer tal fato. 


"O Conselho . Nacional- do Petróleo 
“ão tem como atribuição & parte de 
iiscalização, dicamos a parte fiscal 
nrônriamento das rendas tributárias. 


O Conselho tem por missão fiscalizar 
ns companhias que são obrigadas a 
fazer ao Conselho as declarações de 


estoque, que são depois verificadas 
neto Conselho. No caso vertente, Aà 


providência tomada . pelo Conselho, | f 


“comunicar 


são do consumo. En | 
do que em uma cério de itens, nã» 





dada a exiguidade de meios dé que 
dispõe. — não seria possivel atender 
a todo o aço nacional foi 


mente que, de acôrdo com a lel, se- 


riam- essas companhias obrigadas a | 
ao Conselho os dae 
a! 


comunicar 
existentes em 31 de dezembro, 
seguida o Conselho determinou a 


realização de uma diligência para 


verificação de estoques no território 
de Utingá, do cleoduto Santos-São 
Paulo, terminal êste que concentra 
cérca de 60% do consumo brasileiro, 
Essa verificação coincidiu com a de. 
claração de estoques das companhias 


distribuidoras. No resto do território. 


nacional, o Conselho tomou uma sé- 
Tie de providências, das quais tenha 


cópia neste dossier, de que farei, pre- 
sente à Comissão, - 


A pressão do “consumidor de fato. 


se verificou, Houve saltos. bruscos, 
Uma das causas, tenho | certeza ab- 


soluta, foi a exarcebação do próprio | 
consumo. Sabemos que hã fábricas. 


que têm capacidade de armazena- 
mento para 3 meses de. óleo diesel; 
devido à mutação muito brusca pre- 


vista pata © impósto único, houve 


rápido consumo e interviu então. à 


lei da oferta e da procura. Houve | 


procura , intensa. Era daso natural, 


portanto. . 
Quanto a outra. Hegade, de sone- 


gação por parte das. companhias dis- 


tribuidoras, o Conselho não teve CU- 


nhecimento de nenhum caso, a não 


ser êsse que o Sr, Deputado referi 


há pouco, da firma- Magalhães S. Ae 
representante da Mobiloil, | 


Nesse caso, com os elementos i 
que dispunha, o Si agiu ime- 
diatamente. O Cel. Anderson 
Mascarenhas me “Procurou no Con- 
selho, fazendo-me 
dossier em que se demonstrava uma 
série de irregularidades ocorridas 
com essa firma. Compulsando os do- 
cumentos, verificamos que procedia. a 
denúncia. Em seguida, mandamos 
fazer uma inspeção nos depósitos da 
firma Raul Senra, de acórdo-com a 
denúncia. Foi feita a diligência è 


verificado que procedia a denúncia. 
Em- conseqüència, foi lavrado auto 


de infração e a firma teve prazo 
legal para apresentar defesa.. O as- 
sunto foi a plenário do Conselho e a 
firma foi multada no máximo, que 


jalás, permitam-me a propósito um). 
parêntesis, é uma quantia irrísória.: 


A multa máxima aque o - Conselho 


N.P. pode impor e foi impasta àque- 


la firma é a de Cr$ 200.000,00 aliás 


200 contos de réis, na moeda antiga 


O Dep. Relator: — Admite-se que. 


dada a notícia da elevação brusca 


de preço a partir de 31 de dezembro 
de 1956, tenha havido grande pres- 
Entretanto, enten- 


havia a possibilidade do consumidor 
adquirir quantidades grandes, acima 
das normais, de mercadorias, porque 
lhes faltavam os ejamentos E depó- 
sito, og tanques, os. tambore | 


“O Den.. Gabriel Passos: e “O ma- 


terial de estocagem. 


O Dep. Relator: — E | 
material para estocar. Analisando os 
dados estatísticos, tenho a impressão 
de que 0 caso dessa firma a 


S.A. não seria o único. | 


o Sr. Gen, 
— Eé possivel, . 


"O Dep: Relator: — “Perguiito ago- 
ra: como imagina V. Exa. o meio 
prático .de chegar a um conhecimen- 
to aproximado da realidade no caso 
de se evidenciar mais culpados? O 
ne não está aparelhado para 
1 

'O Sr. Gen. Pope de Figueiredo: 
=- Näo: . êsse é um 

ue desejaria frizar. 


"ope de Figueiredo: 








companhias . Inicial 


presente de um 


prescrever 
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O Dep. Relator: — Hã uma sus- 


peita bem fundamentada. de que o 


Estado sofreu uma. lesão grave, «de. 
uma “quantia que deve ser vultosa. 

Evidentemente, tanto, na na quas 
lidade de deputados, integrantes da 
Comissão de Inquérito, como V. Exa 

na qualidade de Presidente do Cone. 
selho Nacional do Petróleo, devere= 

mos esgotar todos os meios capaz. 

de ressarcir êsses danos, A nós com- 

pete êsse dever. 


Pergunto então a KA Exa. se nos, 
pode dar uma idéia de como seria 
possível proceder a êsse leventamen-. 
to e chegar à conclusão definitiva . 
nesse caso, ou. se V. Exa. acha que: 
passados dois anos, êsse levantamen- 
to é impessível de ser realizado, ` 

O Sr. Gen. Pope de Figueiredo! 
a e. momento. presnig, é imprati- 
cáve Ro Cos 


5a Denúncia! ER 


“Esta denúncia foi tormutado da 
tribuna da Câmara. pelo Sr. Dep. 
Leonardo Barbieri e pode assim ser | 
resumida: em meados de 1954, sem 
consulta prévia ao Conselho, a Esso 
lançou no mercado uma gasolina. do 
tipo chamado Premium, “(Esso Ex” 
tra), com. indice mais elevado de ots 
tanas, e preço superior ao tabelado. 
Em 31 de março de 1955, a Sumoe 
estabeleceu gios “diferenciais entre à 
gasolina comum e a Premium, de. 
Cr$ “0,00 e Cr$ 150,00, respectiva» 
mente. entretanto, a gasolina Pres 
mium. continuou a ser vendida nos 
postos de gasolina, por tôdas as Come 
panhias distribuidores, e nenhuma . 
importação foi efetuada com O pas. 
zamento dò malor ágio etribuído 8. 
êsse tipo especial. Essa situação pers. 
durou até 27 de abril de 1956, data : 
na nual o Conselho proibiu a- im- 
portação de gasolina extra. 


Do relatório. elaborado a respeito 
pelo C.N.P. e das declarações. pres-. 
tadas pelo Gen. M. Pope de Fi- 
gueiredo, esta Comissão de Inquérito 
che gou às seguintes. constatações: . , 


“o Extrato do citado- relatório: 
s Quanto à gasolina Premium: E: 
“1 — O Conselho foi surpreendido 


| por uma comunicação da Esso Stane 


dard, por carta de 28 de julho de. 
1954, que lançaria à verda, a pártir 
do dia imedieto, nas praças do Rio 


e São Paulo, um novo tipo de gasos.. 


lina Esso Extra (tipo Premium) 8. 
sor entr egue aos consumidores por 
um preço de Cr$ 0,58 mais , elevado 
que o correspondente à gazolina to- 
mum, única até. então vendida no- 
país. Esea surpresa resultava de não 


tter sido o Conselho consultado sôbre 


a conveniência da introdução da ga-. 
solina Extra no mercado consumidor 
brasileiro e principalmente, por não 


ojter concadido nenhuma autorização ` 


de importação dêsse tipo de combus-. 
tíve!, já que tódas as autorizações 
roncedides, especificavam imicamene , 
te as gasulinas comum e de aviação, >: 
Enquanto estudava o assunto para. 
providências, as- outras 
Comnanhias distribuidoras . também 
decidiram lançar no mercado. um. 
tipo similar à Extra. da. Esso, tâdes 


ejas importando o produto pela mes- : 


ma forma, fsto é, dentro da quota 


mue lhes era destinada pelo Conse- a 


lho para importação de sasolina cos. 
mum e pagando os ários: fixados pela . 
Sumor . para Este apo de "gasólina. 


me tEÇÕ 


“Oo: Conselho permaneceu estudando. 
o -essunto, em" conjunto com .a. SU- 
MOC, até 31 de fade ne 1985, into 


Hoje a participação estrangeira na imprensa é permitida, até o limite de 30% do 





|capital, por força da Emenda Constitucional nº 36, de 28 de maio de 2002 
bs ÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Sera No - Janeiro de 1959 “97. 


ppan anne E O Pieter EEA 
; 4 
O Sr. a Rajael Correia “de É extremamente duvidoso que antine 
Oliveira: Foi de 1947 a 1948, Posso cios possam produzir notável gumene 
dar uma, explicação? ai to de Ha ie cotas o Apm 
"| consumidor relativas às diversas -. 
O Sr. Deputado aliomar Baleeir C: tribuldaras são -condiglonadas quase 
Com: muito prazer, 


© O Sr. Deputado Rafael 
Oliveira: 
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aqu mento, ga - E me y a ed a O Oq e aa Dm ra dr o o n. mad a pera 


$ oito meses. Nessa data, a SÚMOC 
„passou a diferenciar os ágios, atri- 
buindo 70 cruzeiros pelo dólar da ga- 
Solina comum e 150 cruzeiros pelo dó- 
lar da gasolina tipo Premium, 

! Como o tipo Premium distingue-se 
To normal pelo seu índice mais cle- 
‘Vado de octanas, o Conselho, seis me- 
:es depois, em 23 de setembro de 1955, 
Bofiniu as especificações que deveriam 
parede de norma para a cobrança do 
MELO 


H Adii nessas especificações, don 
tipos, A e B, o primeiro com 73. octa= 
nas. e o segundo com 82 octanas. O 
método de ensaio adotado foi o Mo- 
tor Method, que baseia-se em esca- 
las diferentes que o Research Method, 
“Assim, 82 octanas no- Motor Method 
equivale a 94 octunas no Research 
iMethod. Portanto, tôda a gasolina 
gue não atingisse a êsse índice de 
vctanagem definido pelo Conselho não 
seria do ponto de vista fiscal brasi- 
“eiro, gasolina Premium, ainda que 
excodesse de muito o nível de octa- 
Pagem. da gasolina. comum, 


* Em conseqüéncia, continuaram as 
Companhias distribuidoras a não pa- 
gar o ágio de 159 cruzeiros por dólar 
para a gasolina por elas definidas 
-perante o público consumidor como 
PQ uium, Extra ete., pois mantinham 
Duivel de. octanagem dêsse produto 
um pouco abaixo do fixado pelo Con- 
‘selho, | 


` Extrato do relatório do Conselho: 


“essa correspondência, a “gasolina 
especial importada pelas Companhias | 
distribuidoras e por elas denomina- 
“das Extra, Azul, Premium, etc. mas 


(aaa 


by o cd iróle ea fiscalização que 
deve exerper sôbre as.. Companhias 
distribuidoras têm sido até agora 
meramentk oa | 

c). Está visivelmente desaparelha- 
do para q cumprimento de suas aaae 
lidades, | à 


IV. AS OMPANHIAS. DISTRIBUI- 
“" DORAS E A IMPRENSA |. 












orrec 


















| 

É pa nesse setor pAr não 
itêm justificativa normal. ese fato 
Di em geral reconhecido pelos dos . 
poentes, que entretanto invocar em | 
outras razões que a sen ver. co) 

tulam motivo suficie 















a GR dia 










Eu achei que não atacava us pro- 
dutos de Standard. Atacava a politl- 
a da Standard. Portanto, nio ata-|s 
cava os produtos, não fazia mel à 

companhia e. sim à sua politica. Yisse 
pe um direito meu. E a Standard 
não anuncia para fazer política e sim 
Mas |+ 
fol interrompida a Dubliciãado du- 
rante um ano, 


O sr. Deputado Alomar Ral ciro: 
à OPIO Nu-i Pode V,-Sa. dar uma explicação? . 

O Sr. Maurice Williams Join son. 
>| Não me lembro em que ano? | 


O. sr. Deputado Aliomer Baleiro: 
11947 e 1948, Admito que TUsso, antes 
de sua administração. 


O Sr. Maurice wi! liams Johnson: 
- Cheguei aqui em fios de 1948.. Ho- 
nestamente,. não tenho. conhecimento 
dêsse tato”, 


E mm ÈSSE Us 
Ídicas, ak ye os parido po- 
líticos nacionais, poderão ser actlonis- | 
tas de sociedades anônimas propris- 

tárias- dessas empresas. A. brasileiros, | 
a responsabilidade principal - dalas e 








Deve-se mesmo admitir a existène 
ea de razões muito ponderáveis “que. 
lovem a Esso e à Shell, organiz pagã 
que : não possuem finalidades q! ane. 
trópicas; a desembolsarem. no aro de 
1956, 31 milhões. de pi respece 
tivamente, | | | 


3, Esta Comissão de Taquêci! 3 cone 
vocou para. prester esclarecimentos, | 
o presidente da Mc Cam Erickson 
| Publicidade $. A. -uma das mais jm | 
|portantes emprêsas distribulioras de. 
anúncios que operam no Brasij. Essa 
trma, sociedade anônima, tem como 
controladora. e principal . avionisia, f 
uma organização estrangeira. 
pre assinalar 
[tato com o espírito do texto Rea 
cional mencionado no inicio déste cae, 
admite-se a ins 





a intelectual e adindais- para, vender os seus produtos. 
ra va! o , 
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No entanto, os fatos demoni am. 
Luc só parcialmente. realizaram éste 
propósito, pois foi menosprezado o 
Tator econômico que, por si só. dpi 
transformar, . sob certos aspectos, a 
liberdade de imprensa em conceito va- 
sio de significado. ` 

















“com octanagem de 90 à 92 (Research 
Peit, näo se inclui no tipo B, 

efinido nas recentes especificações 
lo Conselho, caindo. antes do tipo A 
idá tangenciando entretanto, pela sua 
rocianagem, a linha de transposição 
a o tipo B”, 


“O assunto provocou o seguinte co- 
pentávrio, no plenário da ci 
de. Inquérito: a 


+ O SR. DEPUTADO Jose sor- 
FILY “ V, Exa, há de convir co- 
migo due ésse aspecto da octanagem 
é até humilhante para o Brasil. Mos- 








“Etelivamente, uma empresa jorna- | 


lística ou de radiodifusão é também 
uma entidade econômica, que para ter 
condições. de 
equilibrar despesa com receita. IB êsse 
equilíbrio não se concretiza sem & 
contribuição da 
anuncio, da publicidade. remunerada, 
À parceta da receita relativa à ven- 
da de exemplares, avulsa ou de assi- 
nantes, é minima e até nula em cer- 
tos casos, nos jornais e re vistas; € 

nula na radi 0. 


sobrevivência necessita 


matéria. pega, do 













| 


TOS’ dissabores, como por exemplo, já 


tários de 
ta de Orlando. Ribeiro Dantas. à sua d 


de um cargo bem remunerado | 


causas análogas às 


nas, O saudoso jornalista deputado 
Rafael Corrieia de Oliveira, nen; sem- 
pre encontrou em sua carreira propris- 
jornais da integridade civi- 











veemente. devoção aos interésses na-l. 
cionais acarreou-lhe grandes e inúma-) 
no fim: da vida, a sua saida forçada 
que 
importantes 
motivada por 
que. id no 


ocupava em um dos mais 
matutinos de São Paulo, 


seu depoimento, 


2, A finalidade precípua do anun- 


nizações ` 


conveniência do conirôde de enpr- 
sas Jomalísticas por não 


Nacionais e 


permite-sa êsse contrôle em orga- 


e divulgação, : 


que axercem : 
fluência sôbre a pi ens 


decisiva ime 
a Ea oa melos ; 





“No: caso: dos . Jornais, 


“SseB 


“tra um país que não sabe armar seu 

Mecanismo de ágio, seu mecanismo 
tambial contra uma fraude tão des- 
lavada, são reduzidas duas octanas 
e em Vez de se oagarem, ae são 
pagos m cruzeiros”, | 


. | E 
+. ge Denúncia: o $a 


“A gasolina, como- todos os liquidos, |? 
expande-se com a temperatura, A 









cio comercial é o aumento de lucros 


[critérios técnicos são circulação - e i 
penetração, E i Po sua 
me sao incremento du volu-| 








“A viabilidade econômica de uma de- 
terminada jornalística está assim con- 
dicionada à sua. capacidade de conse- 
guir verbas de propaganda, | 


“Têm assim os controladores dessas 
verbas, um poderoso instrumento de 
pressão sôbre a imprensa, que os has 
bilita à exercer funções d 


me de vendas. A técnica da prupagan- 
da comercial consegue resultados es- 
petaculates. nesse domínio. . 
Entretanto, ela deve basear-se em 
qualidades. diferentes, verdadelr Bs ou 
fictícias dos. produtos a vender. 
Ora, êsses clementos de-diferencia- 


“Ora; um Tevântamento feito sia | 
Comissão de Inquérito, com os dados . 
tornecidos pelo depoente, - permitiu 
estabelecer o seguinte quadro cupa» | 
rativo, em que figuram de um lado O 
nome do órgão publicitário e de ou. 
tro um coeficiente obtido pela divisão. 

à -verba anual recebida pelo uíúnica 


medida “empr egada no comércio dês- 
se produto é o Utro, Portanto para 
que se nossa com precisão avaliar as 
quantidades - efetivamente . vendidas, 
deve-se adotar um nivel básico de 
temperatura, . e fazer as adições ou 
subtrações relativas à temperatura no 
momento da medição para a venda. 
O Conselho Nacional do Petróleo ado- 
tou desarrasvadamente o nível de 
temperatura básica usado nos Estados 
“Unidos, pais de clima mais frio que 
o nosso, vedundando essa decisão ar- 
hitraria o errônea om. injustos lucros 
para as companhias 
nue assim obtêm uma boa margem 
de gasolina absolutamente grátis, 


t Esta Comissão de Inquérito apurou 
que a denúncia é procedente, pois a 
temperatura base adotada, 18 graus, 
“não corresponde à teatidade climáti- 
ca brasileira, O Eng. Manyt Japor 
“procedeu à consciencioso estudo da 
questão, tendo escrito a respeito subs - 
5 va relatório. | 


"8. A ponderação objetiva dos. fatos 


distribuidoras, | 








“O: sr. sui Aliomar. Baleetro: 
Normalmente, uma empresa anuncia 
conforme o volume de publicidade. e 
o volume de circulação. É clare que 
ela pode apreciar se essa circulacão 


se. faz num nível alto ou num nivel 
baixo: Podemos admitir, conforme a 


natureza do produto. 
Notóriamente, o Diário de. Notícias 


é um jornal de circulação podemos di- 


zer universal, e, além de tudo, creio 
que talvez seja o matutino de maior 
circulação e mesmo de grande concel- 


[to no Rio de Janeiro. gd. à 


A retirada da: publicidade fol 'num 
período em que o jornalista Rafael 
Correia de Oliveira, com certo: veemên- 


cia que lhe é peculiar, defendendo e 


política nacionalista, hostilizava muito 
qualquer tendência de concessão as 
emprêsas. Nessa ocasião, parece que 


|bouve uma interrupção da pubiicida- 


ide Ro Diário de Notícias. - Poderia 
V. Sa., recorrendo à sua memoria, 


pelas diversas companhias. É um pro- 
duto de consumo forcado, de quaiida- 
de uniforme e de preço tabeindo. 
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Ultima Hora qi 


E não existem na gasolina vendida | da 
E Jornal do Brasil Perere oco nara a Gana e 


sms d a Ada sd dd EE À 





ro relativo à circulação diária, 
retrata fleimente em cruzeiros 
ETAR as preferáncias relativas 


| Pa acima, leva-nos às Së- prestet-nos . alguns esclarecimentos? | 1 
guintes conclusões; O. Sr. Maurice Willians Johnson: Luta Democrática coccosmensarosasas) 0,7 0,8 
"4 O Conselho Nacional do Petró- Quando fol. isso. mais ou menos? á 


leo não tem agido em várias circuns- 
tâncias . corn a PEOSAW” e a pa 
necessárias. l 





O Sr.. Deputado Aliomar Baleeiro: 


Da, ép ėpoca, precisamente, não Me recor- 


. 
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-Daro | DO CONGRESSO O NACIONAL: “Seção Da 


| guinte. ticha de caixa, E 


a reembolsada Eita Falham as pesquizas ag 
-. [pela Shell à êle próprio: | | 


“e reservas, oS suprimentos caemd 














: a E po À 
E E i pena Brel Limited — Rio, 8 | 98: preços sobem. | 
ULO de dez. de 1953 — astos realizados |. | 
JORNAIS - E - SÃO PA “1 Ez 1957 | com: “Public RREO a Serviço da 
a a Companhia: . a 
no € | Ea 2a | ei Or 
E” o “Estado de são Paulo evasasasssas ro 5,6 ne Ad o das , -195,00 
=% | | Almôço na Câmara dos o 
Rá Gazeta Arrra ra e pica nad oa a rar 36 8,4 Deputados (5 vêzes) ..., 631,00 
' z F = | antar com pessoa do Adhes | 
o rólha da Manhã. TED : 2,5 1,8 fendo de “AB. 1 (6 vè: E 211,00 
e j Almôço na B (6 vês. o 
“Fólha da Tarde ESEC EEE RARA l | 25 2,5 Aak P å ' a ela. 743,00 
o Ee À + o (S ado) “com ele | | 
E Diário de São Paulo: EEE . é) 25 f i 2,5 3 att do E ‘N. a a i g 470,00 
vê o antar com elementos re Ss 
| Diário da Noite a 8. 20 bancada de Imprensa do > ? 
| q | na Senado . ciento 427,00 | = Por isso mesmo, a fore 
E Correio Paulistano res s ese reisist 9,2 20 Almôco . com elementos do = | mação de um juízo, com finalidades, 
| Lo aa . Itamaraty e do C.N. Eco-.-. [de orientação política, administratia’ 
vitima Hora paininimen 1,2 . 1,2 * nomia- à RE dice Eds a | 349,09 va e econômica, por parte dos . podes: 
Na » | | Várias despesas de ' condu- tres políticos, não poderia estar cone 
“O Dia Prere ca renan en aa era t renan aa d 00 00 ção e taxi. Loro ota o O 00, - 12,00 dicionada ao mesmo nível de. provas, 
| Hoi | | 00 00 dis pa : REI exigidas pelo Poder Judiciário. | 
a Ga o ga OU a a siena O a Entretanto, cumpre-nos salientar 
3 Diário Popular breeseseneeedeeressete E 0,0 “00 que essa nossa convicção é veemens 





“Os dados dêsse quadro não se jus- talhes “sôbre . esta: questão, mas em 


` tificam evidentemente pelos “critérios linhas gerais as finalidades são es- 
técnicos invocados pelo Sr. Merges|sasv. 


“Sarmento. Há uma inegável polari- 
zação causeda por: fatóres politicos. ate Sr. Huo „inter „Athene y: 
"Os bens aguinhoados são justamente | pj lit as de- 
os que com mais violência e mais, ri pa „para a expressão “relações 
repetidamente se empenham em cam- pus pd ra o nós nada de 
- panhas contra a política nacionails- e f 
"ta do petróleo. 'E é interessante assi- um esfórço para fomentar, criar e 
pe manter. um entendimento mútuo. en- 


penetra- 
gho da cia a aa | tre uma “organização e o-seu público. 


“Solina, a dos motoristas pr ofissionais. 


Duas exceções ocorrem, lotivas. 
ais jornais “Última Hora” e cio 
“Paulistano”, que anesar de sua orien- 
"tação, recebem: alguma coisa; : são 
mais feli izes que o “Diário de Noti- 




























npn Talvez, explicando melhor, eu 
ditia que a finalidade dêsse depar- 
tamento. é zelar pelo bom nome da 


rante o público, freguêses, 
dos, . e samben as Eno do go- 
vêrno”, | 


cias”, que continua. a não ser A 

templado, a l a despeito. das . inocentes | 
` alegações do Sr, Maurice Williams | Portanto, para. defénder o. bom | 
| nas nome das companhias, e esclarecer 


Johnson. | 

“4, É necessário ainda Salle que, 
tomo grandes clientes, as distribui- 
doras exercem forçosamente notável 
influência sôbre as agência de pu- 
“blicidade, levando-as também «a se- 
guir os mesmos critérios na coiocação 
das verbas de outros clientes. Esse 
efeito de arrastamento. caraiiza a 
. maior parcela da importância total 
gasta em publicidade, mais de 9 mi-| . 
lhões de cruzeiros em 1957, para ór-|. 
gãos de divulgação dispostos a co- 
Jaborar na defesa dós interésses dos 
trustes, e subtraindo a viabilidade] s 
econômica aos que persista m em po- | 
sição de “independência. 


na Os DEPARTAMENTO DE RELA- 
| ÇÕES PÚBLICAS DAS COMPA- 
NHIAS DISTRIBUIDORAS, 


as suas intenções perante o público 
e O govêrno, só a Esso e à Shell dis- 
pendem mais de 23 milhões de cru- 
zeiros anuais, mais do dóbro da verba 
à disposição do Conselho Nacional do 
Petróleo. Ésse dinheiro é desembol- 
sado pelo consumidor, figurando como 
Despesas Gerais na composição do 
o da sE OLNE e demais deriva- 
dos. 


2 









È 


omposto de. elementos cscolhidos e 
treinados para proteger o bhom nome 
de companhia . e explicar as suas in- 
tenções ao público, é claro que dêle 
dificimente partiria iIndisereções re- 
veladoras de métodos e modos de agir 








Aleuma Tuz, nesse capitulo, resultou 
dos “depoimentos prestados perante 
esta Comissão de Inquérito pelo Se- | 
nhor Epitácio Caó Vinagre. que tra- 
balhou como empregado da Fsso e da 
Shell, pr ecisamente nesse Doa 
mento, 


o denoente tot terori. em suas 
afirmações: 


i durante os anos em que trabalhon 


o Depar tamento de rela.tes públi- 





eu diria que é 


companhia e da sua. reputação: pe-| 
emprega- | 






















a experiéncia que colheu |. 


Essa PAA constou na ficha como 
incluída na rubrica “Despesas . Ge- 
rais”. e foi devidamente vizada e 
aprovada pelo escritório central. 


Pelo que depreendemos de nossas 


investigações, as. grandes quantias 
postas à disposição dêsses departa- 


mentos não são gastas em festas, bhan- 


quetes, almoços e jantares e preson- 
tes aos maiores clientes das compa- 
nhias distribuidoras, que -são os mo- 
toristas profissionais de caminhões e 
taxis e proprietários de hombas de 
gasolina: | 


- b. O que exemplifica o tipo de ins- 


trução e trejnamento dado no. pessoal 


do: departamento de EIS públicas, 





“a.  Deveremos tentar educar um 
pequeno grupo em cada Cesa do Con- 
gresso, até O ponto em que, sustenta- 


dos pela sinceridade e intensidade de | 


suas próprias conviccões, tais grwjos 
se disponham a repetir incessante- 


mente o que em seus corações é tido 
“| como-a verdade e a melhor coisa para 
“10 Brasil, 


| 


Para educar tais erupos é 
necessário fazer amigos. amigos fn- 
timos, sinceros, 4 quem demos nosso 
póio; é preciso conquistar a confi- 
anca dêsses amigos: é nreciso dar-lhes 


e em nossa causa”, 


O Sr. Harold Winter Atcherley, ve-| 


presentante geral da Shell, reconhe- 
ceu em seu depoimento, a: autentici- 
dade do documento, acima, subtral- 
do. conforme: acusou, “dos arquivos da 
Companhia. 

O vulto das verbas postas à dispa- 
sicão do departamento de relações 
públicas nos leva a crer que as Com- 
panhias encaram com bastante serie- 
dade essa tarefa de educar pessoas 
e fazer amigos sinceros. 


ao mesmo tempo confiança em. nós | 





ess distingue-se do departamento co. 
- mercial, de vendas. As suas finali- 
dades são, de “acôrdo com os Gepois 
mentos dor Sr. Maurice Williams 
“Johnson, presidente da Esso, e, Go 


Sr. Harold Winter Atcherley, repre- | 


E sentante geral da Shell; 
“0 Sr.. Maurice Williams Johnson: 


“As finalidades do Departamento dej- 


— telacões públicas são explicar a coma | 
“ panhia no público; explicar as ine 
- tencões e a maneira. de agir da coms- 


panhia, naraue tóda grande compa- 


nhia, às vêzes. é mal entendida. De- 


sejamos esclarecer no piíblico es nose 


S BRE intenções. Poderia, dar ano dc. 


companhias, os fatos que teve A opor. 
tunidade de presenciar e os resulta- 
dos obtidos, firmaram no sen espirito 
a convicção de que o objetivo preci- 
puo dêsses departamentos E nitida- 
mente politico, 


Entre outros, TER dienos “de 
especial menção Os seguintes portos nz 
de seu depoimento: 


a. o que especitica o gênero de pů- 
bixo consumidor ao qual as compa- 
nhias acham interessante dirigir seus que, quando a livre iniciativa é el- 
esclarecimentos, num ambiente ' de/minada por um contrite absoluta ou 
inntares e aunceos. Várias fotogra- | qualquer tipo de mononália, diminuem 
fias de reuniões dêste gênero foram jos benefícios salutares e o vigor das 
un pelo pi è mais A ge- Epen EE ĉe produção e comércio de 


«Nós, da Standard | Oil. com Pin 
exneriência nesta indistria em dife- 


rentes lugares, também temos visto 
o oposto da livre iniciativa. Vimos 





temente contestada pelas firmas em 
investigação. Em particular, 
afirmou o Sr. Maurice Williams Ee 
son, presidente da Esso, em carta 
dirigida à Comissão: 2 $ i 


K Convocado por essa. ilustr ada Cos. 
missão Parlamentar de Inauérito, 
cujo objetivo declarado é. investig 
as atividades políticas porventurá | 
exercidas pela Companhia que repres, 
sento, peço licença, inicialmente, para 
deixar bem claro que a Esso; Standard 
do Brasil Inc. é uma sociedade de | 
fins comer ciais c que. iamais exerceu, . 
exerce ou exercerá quaisquer ativida- 
des nolíticas. Nem isso seria possível, 
Senhor Presidente: as companhias . 
distrihúidoras de produtos petrolífes 
ros são controladas "diretamente por | 
um órgão especializado do Poder Exea 
cutivo — o Conselho Nacional do Pes 
trólco: e dizer-se que qualancr dessas. 
“companhias desenvolve atividades poe . 

{ticas é negar a êste órgão governãs. 
menial capacidade para n contrôle | 
que deve exercer. e que efetivamente: 
exerce. con plena eficiência”. 
Rons mfp mfp TAO TAODODOD 


VI — O CASO DA MOBILIOIL o 


Ainda qua. não se “enquadrasse no 
estrito limite de suss finalidades, esta 
Comissão de Inquérito recebeu e ine. 
vestizou as cenúncias formuladas. 
contra uma companhia distribuidora 
če óleos lubrificantes, a Mobibl Oil 
do Brasil Ltda. no intuito de obter, 
elementos adicionais esclarecedores. 


A Mobil O do Brasil Ltda, é flat 
de uma firma americana, à Socony 
“Mobil .Oil Co. Inc., estabelecida em, 
Nova York. Há diversas crYeunstân- - 
cias que- autorizam a presunção de 
um entrelaçamento. de cúpula entre 
ela c a Standard Oil. De sua matriz . 
nos EE.UU., Mobil Oil do Brasi tm- 
porta óleos. "lubrificantes, que vende 


|no território nacional através de res - 


vendedores. Um dêsses é a firma Mae | 
galhães Comércio e Indústria S. A. 
(SAMCI). 


- arimos a seguir um relato resta | 
mido das denúncias e do pd | 
das investigações. | 


a) Com a finalidade de, sonegar a) 

vagamento e impósto único, malos 
rado pela lei nº 2.975 de 27 de no- 
vembro de 1956, a entrar em vigor & 
1 de janeiro. de 1957, Samci, com O 
conhecimento de Mobil Oil, simulou - 
a venda, em dezembro de 1956, à fire . 
ma Raul. Senra & Cia. Ltda., de tus 
brificantes: na quantidade aproxi- 
mada de 3.227 barris de 42 galðes, . 
correspondentes A cêrca de. 481.460 | 
“quilogramos. ' ? | 


“assim . 


Sento = sv | 


“DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D. 


“Janeiro do 1559. E) 





"Essa, denúncia, TER apurar 0 
TE caso concreto da suspeita sone- 
gação geral ocorrida na data, e mene. 
cionada no Cap. III dêste relatório. 
AS investigações "realizadas pelo C, 
“N. P. em conjunto com o Ministério 
“da Fazenda, contataram a procedêr 
cia dos fatos relatados pelo Cel. An- 
derson Mascarenhas, tendo sido to- 
piveis. as medidas legais e da ca- 

iveis, | 


=o D SAMCI adauiriu Es ali men- 
“te 90 tambores Ge óleo do Depósito de 


Lubrificantes da Marinha, em feve- | 


reiro de 1956. Esse material, dado 
=- como inservivel, foi adquir ido aos 
“preços de Cr$ 1.300,00 e Cr$ 1.400,00 
e posteriormente ver idido por SAMO 
ao preço médio de Cr$ 4,290,00. 


ÅA respeito dessa denúncia, a Co- 
missão de Inquérito recebeu oficio 
subscrito. pelo Sr. 
nha „Almirante Antônio Alves cì- 
marg Júnior, com os seguintes esci 
recimentos:. | 


“Tão logo recebi a denúncia do cal | 


Aviador Anderson Oscar “Mascare- 
' nhas, cetermínei que fóssem anura- 
dos, rigorosamente, os jatos au lig 
constam. 


Inicialmente, 


cumpre | “esclarecer 
porque foram os óleos a tea 
inservíveis. an a 


oo 


Estando os. tambores enferrujados, 


sem simbolo que os identificassem e 


com os -sélos de segurança rompidos, 
não poderiam êsses óleos ser utiliza- 
< dos nos equipamentos a que. se desti- 


E eg vez que não mais pre- 


- enchia altas exigências quanto à 


Dinar que 9 Marinha faz ai 


utilização dos óleos em suas má sau 
e equipamentos. 


Por tal razão foram vendas k 
- tambores de óleo a saber: 
Extra Heavy M .eccerasenasansa 20 


Extra Reavy ....s»secscosecooases CD 
Heavy Special eecserassooonaiooo i 10 
-Forgoso será que se diga que a 


venda foi feita após & necessária Co-. 
leta de Preços, com caracteristica de 
- Concorrência amministrativa, visto que 

foram expedidos memorandos a di- 


versas firmas (anexos B, C, De E) e 


que foram respondidos pelas propos- 
tas constantes dos anexos FP, G, E, I, 


- sendo a venda feita à firma, que. me- | 


lhor preço ofereceu. 


| A venda foi feita com os Esiibdlivos 
- no estado em que se. encontr ayam, 
não havendo sido feita exigência pela, 
firma vencadora quanto ao aspecio 


dos tamyobres que lhe seriam cntre- 


Bues. 


diatamente tais óleos por S.A. Ma- 
- galhães, tidos por inservíveis pela Mae 
rinha, tal fato nada significa. As ese 
pecificações para óleos, por parte da 
“- Marinha, são as mais altas, tendo em 
vista os tipos de máquinas e equipa- 
mentos empregados nos navios de 
guerra. Tais exigências não são fei- 
tas por parte da indústria civil, que 
“se satisfaz com o preenchimento de 
menores exigências quanto às carac- 
teristicas dos óleos. 


No que diz respeito à diferença dé 
"- "preços obtida entre a compra e n 

“venda, por parte da S.A. Magalhães, 
pela relação das vendas feitas. (anexo 
J) verifica-se que o preoç médio. Ge 
““Yenda foi de Cr$ 4.200,00 não caben- 


-do à Marinha informar a respeito, a 


não ser que tal aumento, em. parte, 
= deye ter sido fruto de incidência do 
“impôsto único sôbre combustiveis e 
lubrificantes, que passou a vigorar 
- logo após a referida transação. o 


“Assim. sendo, não se consubstan- 
“ciaram nenhum dos crimes apontados 
“pela denúncia. Não houve aquisição 
fraudulenta, uma vez que a Marinha, 
“pôs à venda, com tôdas as caracteris- 
ticas de. legalidade, óleos que ão 


mais lhe interessavan por nÃo satis- | 


fazerem às suas especificações. A 


Rr ORE onR nO está. de acórdo com a ‘Nacional do Estica | 


e) 









-návio escola Duque 


Ministro da Mari-. 





















tribuidora S, 


Qerar tal 


alínea ae 


o Na . . 


S. A. Magalhães, por outros fatos já 
informados a essa Comissão, de acâre 


“do com o oficio nº 3. 247, de 18 de de- 


zembro de 1957, cuja cópia tive a 
honra de enviar a Vossa Excelência, 
foi considerada inidônea para tran- 
sacionar com a Mar inha”, 


ec) SAMCI e Mobil Oil forneceram 
óleos combustíveis e Pod ra ao 


Marinha .de Gueto “E Brasileira, LOS 
portos de Gênova, Itália e piia 
bahce, Turquia, em 1955. Os prego 

foram fraudulentamente. major da 
Em uma. carte escrita por um alto 
funcionário da Mobil Oil, Sr. Douglas 
Addinson, com o conhecimento do Sr, 
Backheuser, funcicnário da firma em 
São Paulo, dirigida à Mobil Overseas 
Oil Co., “Inc. em Nova York é reye- 
tado que essa majoração, importando 
em 25% do total cobrado à Marinha 
deveria ser creditado à SAMCII, comu 
reembolso de Cespesas por ela feitas, 
com o suborno e o pagamento de 
propinas a oficiais dos navios e pes- 
soal da administração. A respeito 
dessa, "denúncia, a Comissão de In- 
quérit LO apurou. O seguinte: - 


1º A carta, cu ja. tradução está no 


anexo nº 3 dêste Relatório, é autên- 


tica. Seu autor, Sr. Douglas Andin- 
son, convocado para “prestar. depoi- 
mento, Busentou-se- subitamente do 
pais. Entretanto, o Sr. Dee Andes; 
Yount, e o Sr. 


rente em São Paulo da Mobil Oil re- 
conheceram essa Autenticidade, 


2 Os fatos. “descritos nessa carta 
descrevem uma operação que 


ram majorados, 


9º Dee Ea Yount e. David E. 


| Roberts, ao tentar explicar o teor da 
carta cairan em várias contradições, 


atribuindo no final seus insultuosos 


têrmos à desordem. mental do Sr. 


Douglas Adčinson. Entretanto, reco- 
nheceram que êsses têrmos não des- 
pertaram surpresa ou espécie na ma- 
triz, a Mobil Overseas, que cfetuou os 
pagamentos sem maiores indaga ções. 


“4º O inquérito realizado pelo Mi- 
nistério da Marinha resultou nas 


conclusões adiante transcritas do ofi- 
Cio nº 1.287 de 28 de maio de 1958 


dirigido a. esta Comissão de Inquérito 
pelo Exmo. Sr, Ministro da Marinha, 
Almirante Antônio Alves Câmara Jú- 


Embora hajam sido tevendidos | ime- | 


ug) que foram feitas majorações 
nos preços do fornecimento de óleo 
feito no Navio-Escola Duque de Ca- 


xias, em Génova e Istambul, por -par= 


te da Socony, atendendo à solicitação 
da Mobil Oil do Brasil, São Paulo 
por sua vez solicitada pela sua . dis” 


b) A imputações feitas. à honotabi 
lidade d= Oficiais da Marinha do 


Brasil não foi confirmada por ne-| 


nhuma das duas firmas, embora a 
carta em anexo à denúncia do Coro- 
nel Mascarenhas, nos permita consi- 


mento para propor a majoração de 
25% pleiteada e conseguida.” 


“A Marinha resolveu considerar as 


firmas inidôneos, Eid futuros contra- 


tos comerciais. 


5 SAMCI. oe que as comissões 
foram pagas ao Sr. Comite, Affonso 
Leonardo Pereira, vendedor e repre- 
pri junto 20 Ministério da Ma- 

a 


d) Os preços dos Glede lubritican- 
tes não são .tabelados pelo Conselho 


“Desejo ainda frizar quea firma 


Caxias, da | 


David K, Roberts, . 
respectivamente gerente geral o ge- 


“real. 
| mente foi consumada, Os preços fo- 
| e o produto dessa 
fraude “foi creditado a SAMOI, peig 
|Mobil Overseas. | 


q Magalhães Comér- 
cio e Indústria. Dessa forma, foram]. 
as duas firmas solidárias com a irre- 
cularidade de aue tor vitima a mari 
nha do Brasil. | 


fato como o maior Argu- 


do $ a do set. 88, do LAE E no mercado uma enorme 


gama dêsses produtos, com qualida- 
des e propriedades distintas, verdadei- 
ra ou ficticiamente. Isso dá margem 
a cobrança de preços extorsivos, frau- 
des e outras manobras ilicitas. 


“oca, Anderson | Oscar Mascare- 
nhas, perito no assunto, e, antigo en- 
senheiro da Mobil Oil enumerou. al- 


guns casos, que com seus conhecimen- |. 


tos especializados, discernia como nì- 
tidamente abusivos, | 


Esta Comissão de Inquérito cempe- 
nhou-se em. examiná-los e estudá-los. 

Entretanto, nenhum pronunciamento 
definitivo nos è dado formular, pois 
faltam-nos os elementos hásicos para 

a empreitada, a começar por uma es- 
Dos ificação oficial. definida pelo Con- 


selho Nacional do Petrólec, acompa- | 


nhada de tabelamento. A. infinidade 
de tipos e marcas diferentes, 2 bal- 
búrdia nas especificações adotadas, o 

sigilo . comercial dos ver dedores e 
compradores impedem a formação de 
um juizo CRECEOTICO: 


VIE; CONCLUSÕES 


“Após o exame minucioso das. pr ovas 
depoimentos e documentos postos -& 
sua disposição, esta Comissão. de In- 
quérito, no elevado intuito de .servar 


o povo brasileiro, aperfeiçoar us ins- 
tituiçõos | democráticas e estabelecer 


congições para sm adequado desen- 
volvimento 


seguintes conclusões: 


1. E! necessário à ente: nsão dos dis- 
positivos do. ertigo 169 da Constitul- 
ção. Feder al, as. agências de publicida- 


ce, 





3. Para efeitos. fisċais as. Era ro- 
ferentes à despesas com departamen- 
tos de relações públicas- das compa- 
rhias acima enumeradas, e para efeito 
de cálculo de custos de utilidades, de- 
verão ser consideradas. como perten: 
| centes ao item “sJueros”. ` 


organização e o reaparelhamento do 
Conselho Nacional do Petróleo, de 
maneira a torná-lo apto a hem cum- 
prir as tarefas: que lhes foram reser- 
jes por let, 


| “No plano EE o Con- 
a Nacional do. Petróleo, “deverá, 


sem mais demora, adotar as seguin- 


tes providências: ` 


a) Autorizar O nisso “de 
companhias nacionais de distribuição 
de gasolina, desde que devidamente 
aparelhadas e credenciadas. . 


Miraglia e Dagonserto Sales 


te. -—  Dagoverto, Salles, Relator, 


econômico, PESSA as | 


Criamos 


D Enviar AR ão EAA 'Relae 
tório no Ministério da Fazenda pma . 
efeito de cálculo e cobrança do valor: | 
dos ágios sonegados com a importaçãa. 


de gasolina de alta octanegem, assim `` 
como a sonegação do impósto único . | 


sôbre derivados de petróleo, que se tes. 
ria processado 8: iig ae É ii Janete e, 
ro de 1957. E 


Sala. Rêgo Barros, em a as: aio 


de 1959. — Dagoberto Sallés, Relatore na 


PARECER DA contissão 


A Comissão Parlamentar de Ingués 


rito para ibvestigar as atividades pos | 
jísicas dos grupos Shell e Esso no Brae.. 


sil, em reunião do dia 21 do corrente, 
aprovou o parecer do. senhor Relator ` ` 


acrescentando, em sua parte final as - 
alineas f e D relativas à emenda apres . 
sentada pelo senhor José Jofiilly, tens 


do votado cs senhores Luthero Vare ` 


gas, Cabricl Passos, José Joffillv, José 
ficando 
vencido o voto em Rep do Senhor. 


| | AGoifo Gen til, 


Sala Rêgo Barros, em 91 E janeiro au 


de 1959. — Luthero Vargas; E Presidene. 


- Dc ed 


Resolução i n E 
te 195 9 


| Deter mina o arquivemento do E 
“inquérito realizado nela Comissão . 
“ Parlamentar ge. Inguerito para 
investigar Genúncia feita da tris 
buna da Câmara peio Sr. Depus 
tado Francisco Macedo. E 


102, Ta 


l Saits eto de 


“(pa Comissão Parlamentar de my ée 


“rito” criada pela a ão n.º eu. 
| - do 1956) | | 


O Deputado Fr: ancisco Macedo, da 
representação sergipana, na sessio de. 
6 de novembro de 1955, desta Casa do. 


Core resso Nacionel, tecendo consides 


racées gerais e propósito do Projeto 


[nº .1.220-4-58, que discutia da tribus. 


“im 


na, fêz uma declaração que de ine- 
diato chamou a atenção čo. Plenério, - 
provocando reação, também imedias, 


ta. de vários dos senhores deputados E 


que: o ouviam, . 
Declarou S. Exa, a. Certa altura do 


“seu discurso, que: 
4 urgente e indispensável £ a re-| 


“JInfelizme ente a política no- Brasil 
no é feita: no alto sentido da paias 
Somos um parlamento eminane | 
an politico e aqui estão cs nos 
líticos, os homens honrados, mas, 
também estã o negocista, o contra= 
bandista. Esta é à verdade, que não ; 


| podemos. negar”, 


Entre outros, o Deputado. Oswaldo a 
Lima Filho interpelou o orador, Des .. 


dindo-lhe nue positivasse a gua afire 
mativa, indicando cs nomes dos pos= 
stveis contrabandistas ou “negocistas 
com assento nesta, Casa, 


O ilustrado cen A sergipos | 


| no negou-se a fazê-lo, esclarecendo 


i=] que a sua declaração era teórica, que 





c) "Tabelar os- óleos lubrificantes, 
após adoção. de especificações | e listas 
de preços. adequadas as nosso meio 
econômico. 


d) Proceder a uma oia ão: con- 
tábil adequada da escrita dus compa- 
nhias distribuidoras de a do 
petroled, : 


e. Proceder À elaboração de uma 


nova estrutura de preços para os der] 


rivados do petróleo, de maneira a uni- 


“ornizar o seu preço de venda por) 


todo o território nacional, 


f) Rever o critério adotado pelo 
C.N.P. na formação dos preços dos 
derivados de petróleo para excluir as 
despesas com publicidade, propaganda 
e relações pa, | 


| não tinha ido à tribuna com o pros. 


pósito de formular acusações. aos seus 
pares e que a afirmativa era uma res. 
sultante natural do entusiasmo de 
quem estava examinando todos os: 
aspectos, mesmo marginais, do. ass. 
sunto que debatia, | 

Voltando a insistir no seu. pedido - 
e como também o deputado Francise. 
co Macedo persistisse na sua negatie | 
va, o deputado Oswaldo Lima Pilho | 


| de 1070 informou que iria tomar & 


iniciativa da constituicão de uma Cos. 
missão Parlamentar de Inquérito, pas 
ra apurar e esclarecer o fato, 

T assim resimente o fêz, do nue res 
sultou a Comissão de Inquérito erias. 
da pela Pesolucão nº 20 e cânstitnfda 
dos senhores deputados José Gmide 
mard, Adahil Barreto, Oswaldo Tima- 
Filho, José Guimarães. Augusto Pd- 
blin, Jonas Bahiense. Antunes de : ON- = 
vetra e Oscar Correla. l 


